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Descrição gerada automaticamente][image: Uma imagem contendo relógio

Descrição gerada automaticamente]MODELO
AVISO – este modelo de petição é uma ferramenta para auxiliar cidadãos que não têm advogado. É importante lembrar que você é responsável por preencher os dados corretamente e adaptar o modelo ao seu caso específico. O uso deste modelo não garante que sua ação judicial será bem-sucedida. Para orientações mais precisas, recomenda-se consultar um advogado.
_____________________________________________________________________________________________________
PETIÇÃO INICIAL
-AUTOATENDIMENTO-

[bookmark: Texto8]AO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE (a) <DIGITE O NOME DA CIDADE (FÓRUM)>- DF.




	PRIORIDADE NA TRAMITAÇÃO
(Se for o caso, marque X sua condição)

	(  ) IDOSO (=+ 60 anos)

	(  ) IDOSO (+ 80 anos)

	(  ) Pessoa com Deficiência

	(  ) Pessoa com Doença grave

	* Juntar documento que comprove a condição.



	OPÇÕES DE ATENDIMENTO DIGITAL

	(  ) Eu quero aderir ao juízo 100% digital, e estou ciente dos termos e condições da Portaria Conjunta 29/2021.

	(  ) Eu aceito receber intimações pelo WhatsApp no número indicado nesta petição, e estou ciente dos termos e condições da Portaria Conjunta 67/2016.




[bookmark: Texto2]PARTE REQUERENTE: <DIGITE SEU NOME COMPLETO>, nacionalidade:      , estado civil:      , profissão:      , filiação:      , portador da Carteira de Identidade/CNH  nº:      , órgão expedidor/UF:      , data da expedição:      , inscrito no CPF sob o nº:      , residente e domiciliado na      , Cidade:      , CEP:      , telefone(s):      , WhatsApp:      , e-mail:      , vem, à presença de Vossa Excelência, propor a presente

AÇÃO DECLARATÓRIA
(TELEFONIA/TV/INTERNET/COMBO – cobranças indevidas – descumprimento contratual)

em face da PARTE REQUERIDA: <DIGITE O NOME FANTASIA OU RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA>, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº      , com endereço:      , Cidade:      , CEP:      , telefone(s):      , WhatsApp:      , e-mail:       em razão dos fundamentos a seguir aduzidos.

DOS FATOS
Em <digite a data da contratação>, a parte requerente firmou com a parte requerida contrato de prestação de serviços de (  ) TELEFONIA / (  ) TV a cabo / (  ) INTERNET BANDA LARGA / (  ) PACOTE COMBO,  vinculado ao contrato de nº <digite o nº do contrato>, onde paga mensalmente o valor aproximado de R$ <digite o valor mensal contratado>, referente ao plano denominado <digite o nome do plano contratado, ex: PÓS PAGO 7GB>, que abarca <digite as características e benefícios do seu plano, como franquia internet, ligações ilimitadas, canais de tv etc>.
A obrigação da parte requerente era o pagamento das faturas de acordo com a disponibilidade dos serviços contratados. Em contrapartida, a obrigação da parte requerida era disponibilizar os seus serviços de forma perfeita e eficiente, respondendo pelos danos experimentados pela parte requerente em decorrência de falha na prestação de seus serviços.
A parte requerente sustenta que a operadora requerida vem executando os serviços de modo defeituoso, eis que: (abaixo, marque a situação que motivou a sua reclamação, pode ser mais de uma, pode alterar alguma, e ao final exclua as opções não utilizadas)
[bookmark: Texto82](  ) A despeito do contrato, a parte requerente sustenta que houve descumprimento contratual pela parte requerida, eis que a prestadora em vez de cobrar pelos serviços efetivamente contratados e disponibilizados, vem promovendo <digite livremente que termos e condições que a parte requerida vem descumprindo, com detalhes de tipo de serviço, valores, etc, apontado o descumprimento contratual que gerou cobranças indevidas>.
[bookmark: Texto86](  ) A parte requerida não tem ofertado os serviços prometidos de forma regular e eficiente, tais como <digite qual serviço não funciona corretamente, tais como velocidade da internet banda larga, canais de TV, cobertura do sinal do celular, etc>, não estão funcionando a contento;
(  ) a parte requerente solicitou a rescisão contratual do <digite qual serviço ou todo o COMBO cancelou>, no dia <digite a data do cancelamento>, conforme protocolo nº      , porém descobriu em <digite a data em soube que o serviço ainda estava ativo>, que a parte requerida não procedeu à rescisão contratual; e, por consequência, emitiu cobranças indevidas, no valor total de R$ <digite o valor total do excesso de cobrança>, referente(s) à(s) fatura(s) vencível(is) em <digite quais os vencimentos das faturas indevidas>.
(  ) A despeito do contrato, a parte requente sustenta que houve descumprimento contratual pela parte requerida, eis que a prestadora em vez de cobrar pelos serviços efetivamente contratados, inclui unilateralmente os serviços de <digite o(s) serviço(s) adicionais no seu plano sem sua autorização, informando valor mensal, a partir de qual fatura, etc>, que não foram contratados pela parte requerente.
(  ) A despeito do contrato, a parte requente sustenta que houve descumprimento contratual pela parte requerida, eis que a prestadora procedeu (  ) ao bloqueio / (  ) ao cancelamento da(s) linha(s) de nº(s) <digite o DDD e nº da linha>, indevidamente, uma vez que a parte requerente encontra-se quite(s) com suas obrigações contratuais, pois as faturas vencíveis até a data de <digite o vencimento da última fatura paga> estão devidamente pagas.
[bookmark: Texto85](  ) A despeito do contrato, a parte requente sustenta que houve descumprimento contratual pela parte requerida, eis que a prestadora ofertou uma alteração de plano ao requerente, que originalmente tinha a seguinte configuração: <digite detalhes do seu plano antigo>, que segundo a empresa seria mais vantajoso para a parte requerente, após analisar o seu perfil de gastos mensais. Diante disso, a parte requerente aderiu ao plano <digite o nome do NOVO PLANO, caracterísitcas, benefícios, franquias, novo valor da mensalidade, etc>, porém, a partir da(s) fatura(s) vencível (is) em <digite o vencimento da primeira fatura com valores indevidos, considerando o plano antigo e o novo>, restou comprovado que os valores constantes nas faturas aumentaram de forma assustadora, pois a média de consumo da parte requerente ficava por volta de R$ <digite o valor médio da sua mensalidade no plano antigo>, configurando assim uma propaganda enganosa.
Em virtude de descumprimento contratual pela parte requerida acima relatado, a parte REQUERENTE (  ) PAGOU (  ) NÃO PAGOU a(s) fatura(s) com valores incorretos, as quais foram cobradas indevidamente pela requerida.
Segue a planilha que discrimina a(s) cobrança(s) indevida(s): (pede-se excluir linhas em excesso sem uso ou acrescente novas linhas, caso precise)

	Vencimento da fatura
	Valor da fatura
	Valor cobrado indevidamente (EXCESSO)
	Motivo da cobrança indevida
	Situação de pagamento

	[bookmark: Texto83]     
	R$      
	R$      
	     
	[bookmark: Dropdown1]
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[bookmark: Texto84]Enfim, a parte requerente foi/está sendo demandada por uma dívida indevida no importe de R$ <digite o valor total da coluna acima "VALOR COBRADO INDEVIDAMENTE">, a qual não reconhece a sua procedência.
Diante disso, a parte requerente entrou em contato com a parte requerida por <digite a quantidade estimada de ligações> vez (es), nas datas <digite as datas de reclamações>, conforme protocolo(s) de nº(s) <digite os nºs protocolos>, e obteve a seguinte resposta: <se houve alguma resposta, digite o conteúdo, se não, informe NÃO HOUVE NENHUMA RESPOSTA.
Por restar infrutífero qualquer acordo amigável, a parte requerente propõe a presente ação.

DOS PEDIDOS
Com base no exposto, requer:
a) que a parte requerida seja citada da presente ação e intimada para comparecer à Audiência de Conciliação, a ser designada no ato da distribuição, sob a advertência de que o não comparecimento importará a pena de revelia;
No mérito, que seja(m) julgado(s) procedente(s) os pedidos de: (exclua os pedidos não aplicáveis ao seu caso)
b) Declarar a abusividade das cobranças apontadas relativas aos serviços e valores informados na planilha acima, no sentido de revisar os seus valores;
c) Condenar a parte requerida a pagar à parte requerente o valor de R$ <digite o total pago indevidamente>, devidamente corrigido e acrescido dos juros legais, desde os respectivos pagamentos, a título de repetição de indébito (devolução em dobro, conforme previsão do CDC);
d) Decretar a rescisão contratual do <digite qual serviço deseja cancelar>, sem ônus para a parte requerente, especialmente em caso de eventual multa rescisória em caso de vigência de plano de fidelização;
e) Condenar a parte requerida a cumprir na íntegra o plano ofertado, referente à <digite qual serviço deseja seja cumprido>, sob pena de a cada cobrança indevida, ou serviço não prestado, incorrer em uma multa a ser arbitrada pelo MM. Juiz, além da obrigatoriedade de sua regularização.
f) Condenar a parte requerida a não enviar à parte requerente quaisquer cobranças indevidas, decorrentes dos fatos narrados na exordial tampouco inscrever o nome da parte requerente nos cadastros de inadimplentes, sob pena de, a cada cobrança indevida ou negativação, incorrer em uma multa a ser arbitrada pelo MM Juiz, além da obrigatoriedade de cancelá-las. Caso a parte requerente pague quaisquer valores indevidos no transcorrer da demanda seja ressarcida em dobro.
g) Condenar a parte requerida a proceder ao desbloqueio da (s) linha (s) de nº (s) <digite os dados da linha>, no prazo que o juiz assinalar, sob pena de cominação de multa diária a ser arbitrada pelo MM Juiz;
h) Condenar a parte requerida a proceder à ativação da (s) linha (s) de nº (s) <digite os dados da linha>, no prazo que o juiz assinalar, sob pena de cominação de multa diária a ser arbitrada pelo MM Juiz;
i) Condenar a parte requerida a ativar o plano anterior da parte requerente, nas mesmas condições e benefícios que fazia jus, sob pena de, a cada fatura gerada indevidamente, ser obrigada a retificá-la, além de incorrer em uma multa a ser arbitrada pelo MM. Juiz.

Atribui à causa o valor de R$ <digite o valor total dos pedidos>.
Pretende demonstrar o alegado por todos os meios de prova admitidos em Direito.
Nestes termos, pede deferimento.

Brasília/DF, 10 de setembro de 2024.


______________________________________________________
ASSINATURA DA PARTE REQUERENTE
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